
Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Raad van
State (Países Baixos) em 12 de Dezembro de 2007
— College van burgemeester en wethouders van

Rotterdam/M.E.E. Rijkeboer

(Processo C-553/07)

(2008/C 64/29)

Língua do processo: neerlandês

Órgão jurisdicional de reenvio

Raad van State

Partes no processo principal

Recorrente: College van burgemeester en wethouders van
Rotterdam

Recorrido: M.E.E. Rijkeboer

Questões prejudiciais

A restrição, prevista na lei, da prestação de informação sobre
dados ao ano anterior à data do respectivo pedido é compatível
com o artigo 12.o, proémio e alínea a), da Directiva
95/46/CE (1) do Parlamento Europeu e do Conselho, de
24 de Outubro de 1995, relativa à protecção das pessoas singu-
lares no que diz respeito ao tratamento de dados pessoais e à
livre circulação desses dados, lido, se for caso disso, em conju-
gação com o artigo 6.o, n.o 1, alínea e), dessa directiva e com o
princípio da proporcionalidade?

(1) JO L 281, p. 31.

Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Oberster
Gerichtshof (Áustria) em 14 de Dezembro de
2007 — LSG-Gesellschaft zur Wahrnehmung von
Leistungsschutzrechten GmbH/Tele2 Telecommunication

GmbH

(Processo C-557/07)

(2008/C 64/30)

Língua do processo: alemão

Órgão jurisdicional de reenvio

Oberster Gerichtshof

Partes no processo principal

Demandante: LSG-Gesellschaft zur Wahrnehmung von Leis-
tungsschutzrechten GmbH

Demandada: Tele2 Telecommunication GmbH

Questões prejudiciais

1) O termo «intermediário», na acepção do artigo 5.o, n.o 1,
alínea a), e do artigo 8.o, n.o 3, da Directiva 2001/29/CE do
Parlamento Europeu e do Conselho, de 22 de Maio de 2001,
relativa à harmonização de certos aspectos do direito de
autor e dos direitos conexos na sociedade da informação (1),
deve ser interpretado no sentido de que abrange um forne-
cedor de acesso à Internet que apenas faculta o acesso à rede
mediante a atribuição ao utilizador de um endereço IP dinâ-
mico, não lhe disponibilizando, contudo, quaisquer serviços
(«services»), como por exemplo correio electrónico, serviços
de FTP [File Transfer Protocol] ou um serviço de filesharing, e
que também não exerce qualquer vigilância legal ou factual
sobre o serviço utilizado pelo utilizador?

2) Em caso de resposta afirmativa à primeira questão prejudi-
cial:

O artigo 8.o, n.o 3, da Directiva 2004/48/CE do Parlamento
Europeu e do Conselho, de 29 de Abril de 2004, relativa ao
respeito dos direitos de propriedade intelectual (2), deve ser
interpretado, tendo em conta os artigos 6.o e 15.o da Direc-
tiva 2002/58/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de
12 de Julho de 2002, relativa ao tratamento de dados
pessoais e à protecção da privacidade no sector das comuni-
cações electrónicas, no sentido (restritivo) de que não
permite a transmissão de dados de tráfego pessoais a
terceiros privados com vista a que estes possam proceder
judicialmente, em instâncias cíveis, contra violações compro-
vadas de direitos exclusivos no domínio da propriedade inte-
lectual (direitos de exploração e de utilização da obra)?

(1) JO L 167, p. 10.
(2) JO L 157, p. 45.

Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Tallinna
Halduskohus (Estónia) em 18 de Dezembro de 2007 —
Balbiino AS/EV Põllumajandusministeerium, Maksu- ja

Tolliameti Põhja maksu- ja tollikeskus

(Processo C-560/07)

(2008/C 64/31)

Língua do processo: estónio

Órgão jurisdicional de reenvio

Tallinna Halduskohus

Partes no processo principal

Demandante: Balbiino AS

Demandados: EV Põllumajandusministeerium, Maksu- ja Tollia-
meti Põhja maksu- ja tollikeskus
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